
CONTRATO  DE  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇO
CONFORME  PROCESSO  SEI  Nº
00169.000009/2025-64,  QUE  ENTRE  SI
CELEBRAM O CONSELHO DE ARQUITETURA
E URBANISMO DO PARANÁ - CAU/PR E ESAFI
–  ESCOLA  DE  ADMINISTRAÇÃO  E
TREINAMENTO LTDA. -  PARA OS FINS QUE
ESPECIFÍCA 

Pelo presente Instrumento,  o CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO
DO ESTADO DO PARANÁ - CAU/PR, pessoa jurídica de direito público, Autarquia
Federal, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 14.804.099/0001-99, neste ato representado por
seu Presidente Walter Gustavo Linzmeyer, inscrito no CPF/MF sob nº 028.601.746-64,
doravante  denominado  CONTRATANTE  e ESAFI  –  Escola  de  Administração  e
Treinamento Ltda.,  pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob nº
35.963.479/0001-46, com sede na Av. Rio Branco, nº 1765, salas 05 e 06 – Praia do
Canto,  29.055-643,  Vitória,  ES,  endereço  eletrônico  esafi@esafi.com.br,  neste  ato
representada por seu Diretor de Administração e Finanças Pablo Cunha de Almeida,
inscrito no CPF/MF sob nº 07627737745, doravante denominada de CONTRATADA,
tendo em vista o que consta no Processo nº 00169.000009/2025-64 resolvem celebrar o
presente Termo de Contrato, decorrente da Inexigibilidade de Licitação, em observância
às disposições da Lei nº 14.133,  1º de abril  de 2021, e demais legislação aplicável,
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1 É objeto do presente instrumento a prestação de serviços pela CONTRATADA para
a realização do Curso GESTÃO DE DOCUMENTOS PÚBLICOS, INCLUINDO
DOCUMENTOS FÍSICOS E ELETRÔNICOS 
Carga horária: 21h 
Curso realizado em 3 dias subsequentes, com 7 horas diárias 

       Número máximo de participantes: 20
      Datas e horários a definir. 

Modalidade  presencial  Formato  de  imersão,  realizado  em  local  indicado  pelo
Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Paraná - CAU, PR, Curitiba, PR. 
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1.2 O  local  de  realização  do  curso  será  de  responsabilidade  da  Instituição
CONTRATANTE, assim como o seguinte material de suporte à Ministrante: 
• 01 notebook; 
• 01 projetor multimídia; 
• 01 quadro branco com pincéis (pelo menos 2 cores) ou flip chart com folhas e
canetas específicas (pelo menos 2 cores).

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO

2.1. O valor total da contratação é de R$ 39.208,80 (trinta e nove mil, duzentos e oito
reais e oitenta centavos).
2.2.  No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas,  previdenciários,  fiscais  e  comerciais  incidentes,  taxa  de  administração,
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA 
3.1 O prazo de vigência do Contrato é de 60 dias, podendo ser prorrogado, no interesse
do CAU/PR, mediante Termos Aditivos.
3.2. O contrato poderá ser finalizado, no prazo anterior ao seu vencimento, no caso de
execução total do objeto.

CLÁUSULA QUARTA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

4.1  As  despesas  decorrentes  do  presente  contrato  serão  empenhadas  totalmente  no
exercício de 2021, conforme Orçamento Anual e correrão por conta da seguinte dotação
orçamentária:

Dotação Orçamentária: 6.2.2.1.1.01.04.04.002 - Serviços de Seleção, Trein. e Orient.
Profissional, Centro de Custo: 4.02.03.01.07 -  ATIVIDADES GERÊNCIA ADMI-
NISTRATIVA - CAPACITAÇÃO E TREINAMENTOS, encontra-se com saldo or-
çamentário desbloqueado de R$ 50.000,00 (Cinquenta mil reais).

CLÁUSULA QUINTA –  DO PAGAMENTO

5.1.  O  pagamento  será  efetuado  pela  CONTRATANTE  à  vista,  no  prazo  de  até  5
(cinco)  dias  úteis,  contados  da  data  da  apresentação  da  Nota  Fiscal/Fatura,  após
conclusão de cada etapa dos trabalhos.
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5.2. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor
competente, condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura
apresentada em relação aos serviços efetivamente prestados e aos materiais empregados.

5.3. Constatando-se  a  situação  de  irregularidade  da  CONTRATADA,  será
providenciada  sua  advertência,  por  escrito,  para  que,  no  prazo  de  5  (cinco)  dias,
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério da CONTRATANTE.

5.5. Não  havendo  regularização  ou  sendo  a  defesa  considerada  improcedente,  a
CONTRATANTE  deverá  comunicar  aos  órgãos  responsáveis  pela  fiscalização  da
regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência
de  pagamento  a  ser  efetuado,  para  que  sejam  acionados  os  meios  pertinentes  e
necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

5.6. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à
CONTRATADA a ampla defesa. 

5.7. Havendo  a  efetiva  execução  do  objeto,  os  pagamentos  serão  realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a CONTRATADA não
regularize sua situação.  

5.8. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.

5.9. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a
retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime.
No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio
de documento oficial,  de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na
referida Lei Complementar.

CLÁUSULA SEXTA –DO REAJUSTE E ALTERAÇÕES

6.1. O preço contratado é fixo e irreajustável. 

6.2. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei nº
14.133, de 2021.

6.3.  A CONTRATADA é obrigada  a  aceitar,  nas  mesmas condições  contratuais,  os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco
por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
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6.4. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA FISCALIZAÇÃO

7.1. Para o acompanhamento e a fiscalização do contrato será designado representante,
anotando  em  registro  próprio  todas  as  ocorrências  relacionadas  com  a  execução  e
determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

Empregado designado – LEANDRO REGUELIN

7.2. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome
dos  funcionários  eventualmente  envolvidos,  determinando  o  que  for  necessário  à
regularização das  falhas  ou defeitos  observados  e  encaminhando os  apontamentos  à
autoridade competente para as providências cabíveis.

CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA,
de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

8.2. Exercer  o  acompanhamento  e  a  fiscalização  dos  serviços,  por  servidor
especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando
dia,  mês  e  ano,  bem  como  o  nome  dos  empregados  eventualmente  envolvidos,  e
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;

8.3. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições
no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;

8.4. Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e
condições estabelecidas neste contrato;

8.5. Efetuar as retenções tributárias de acordo com a legislação.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1. Executar  os  serviços  conforme  especificações  constantes  do  ETP  e  de  sua
proposta,  com a  alocação  dos  empregados  necessários  ao perfeito  cumprimento  das
cláusulas  contratuais,  além  de  fornecer  os  materiais  e  equipamentos,  ferramentas  e
utensílios necessários, na qualidade e quantidade especificadas em sua proposta;
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9.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1. As penalidades as quais fica sujeita a CONTRATADA, em caso de inadimplência,
são as seguintes: Advertência; Multa; e Suspensão temporária de participar em licitação
e impedimento de contratar com CAU/PR pelo prazo de até 5 (cinco) anos, as quais
serão aplicadas mensurando-se o dano causado, ficando assegurado o contraditório e a
ampla defesa.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA INEXECUÇÃO E DA EXTINÇÃO

11.1.  A  inexecução  total  ou  parcial  do  contrato  ensejará  a  sua  extinção  com  as
consequências contratuais e as previstas em lei, com fulcro no Título III, Capítulo VIII
da Lei n. 14.133/2021, nos seguintes modos:

I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de
descumprimento decorrente de sua própria conduta;

II - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por
comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração;

III - determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória
ou compromisso arbitral, ou por decisão judicial.

§  1º  Constituirão  motivos  para  extinção  do  contrato,  a  qual  deverá  ser
formalmente  motivada  nos  autos  do  processo,  assegurados o contraditório  e  a
ampla defesa, as seguintes situações:

a-  não  cumprimento  ou  cumprimento  irregular  de  normas  editalícias  ou  de
cláusulas contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos;

b  -  desatendimento  das  determinações  regulares  emitidas  pela  autoridade
designada para acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior;

c - alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que
restrinja sua capacidade de concluir o contrato;

d -  decretação de falência  ou de insolvência civil,  dissolução da sociedade ou
falecimento do contratado;

e  -  caso  fortuito  ou  força  maior,  regularmente  comprovados,  impeditivos  da
execução do contrato;
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f  -  atraso na obtenção da licença  ambiental,  ou impossibilidade de obtê-la,  ou
alteração substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo
previsto;

g - atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a
servidão administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas;

h - razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou
da entidade contratante;

i - não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei,
bem  como  em  outras  normas  específicas,  para  pessoa  com  deficiência,  para
reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz.

§ 2º O descumprimento, por parte da CONTRATADA, de suas obrigações legais
e/ou contratuais assegurará ao CONTRATANTE o direito de extinguir o contrato
a  qualquer  tempo,  independentemente  de  aviso,  interpelação  judicial  e/ou
extrajudicial.

§  3º  A  extinção  por  ato  unilateral  do  CONTRATANTE  sujeitará  a
CONTRATADA à multa rescisória de até 10% (dez por cento) sobre o valor do
saldo  do  contrato  existente  na  data  da  extinção,  independentemente  de  outras
penalidades.

§  4º  Caso  o  valor  do  prejuízo  do  CONTRATANTE  advindo  da  extinção
contratual  por  culpa  da  CONTRATADA  exceder  o  valor  da  Cláusula  Penal
prevista no parágrafo anterior, esta valerá como mínimo de indenização, na forma
do disposto no art. 416, parágrafo único, do Código Civil.

§ 5º A extinção determinada por ato unilateral  da Administração e  a extinção
consensual  deverão  ser  precedidas  de  autorização  escrita  e  fundamentada  da
autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS VEDAÇÕES

12.1. É vedado à CONTRATADA:

12.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

12.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA –DA SUBCONTRATAÇÃO 

13.1. Não será admitida a subcontratação do objeto da Inexigibilidade de Licitação
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS.

14.1. Os  casos  omissos  serão  decididos  pelo  CONTRATANTE,  segundo  as
disposições  contidas  na  Lei  nº  14.133/2021  e  demais  normas  federais  aplicáveis  e,
subsidiariamente, normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - PUBLICAÇÃO

15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por
extrato,  no  Diário  Oficial  da  União,  conforme  previsto  no  artigo  94  da  Lei  nº
14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO

16.1 As partes  elegem o Foro da Justiça  Federal  de Curitiba  – Seção Judiciária  do
Paraná,  para  dirimir  as  questões  oriundas  da  interpretação  e  execução  do  presente
contrato. 

E, por assim estarem perfeitamente de acordo firmam o presente contrato em 02 (duas)
vias de igual teor, em presença das testemunhas que a tudo assistiram obrigando-se a
cumprir os contratantes, bem como seus herdeiros e sucessores.

Curitiba,  06 de março de 2025.

CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DO PARANA - CAU/PR

Walter Gustavo Linzmeyer

CONTRATANTE

ESAFI – Escola de Administração e Treinamento Ltda.

                                                        CONTRATADA
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Testemunhas :                     
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